Encarte 3
Contexto Estadual

3  Contexto Estadual

Este encarte apresenta informações sobre os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, onde o Parque Nacional da Serra da Bocaina está inserido. O objetivo desta análise é propiciar uma visão geral e integrada das suas realidades, que direta ou indiretamente, influenciam sobre a proteção e integração dessa Unidade de Conservação. 

3.1 Estado do Rio de Janeiro

3.1.1 Divisão Político-Administrativa do Estado do Rio de Janeiro

O Estado do Rio de Janeiro possui uma área absoluta de 43.909,7 km². É a segunda unidade mais importante da República Federativa do Brasil, superada apenas pela economia e peso populacional do Estado de São Paulo. Sua densidade demográfica é de 305,3 hab/km². Possui 91 municípios (Figura 3.1), cuja distribuição se dá em seis mesorregiões geográficas, por sua vez subdivididas em 18 microrregiões (Tabela 3.1).  O município do Rio de Janeiro é o centro urbano com maior adensamento populacional do Estado, constituindo-se no centro polarizador industrial, comercial e turístico, referência local e nacional.
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Fonte: CIDE – Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro

	Figura 3.1: Divisão Político-Administrativa do Estado do Rio de Janeiro.


Tabela 3.1 - Mesorregiões e Microrregiões Geográficas do Estado do Rio de Janeiro.

	Mesorregiões
	Microrregiões

	
1. Noroeste Fluminense 
	1. Itaperuma

	
	2. Santo Antônio de Pádua

	
2. Norte Fluminense
	3. Campo dos Goytacazes

	
	4. Macaé

	


3. Centro  Fluminense
	5. Três Rios

	
	6. Cantagalo-Cordeiro

	
	7. Nova Friburgo

	
	8. Santa Maria Madalena

	4. Baixadas
	9. Bacia de São João

	
	10. Lagos

	



5. Metropolitana
	11. Vassouras

	
	12. Serrana

	
	13. Macacu-Caceribu

	
	14. Itaguaí

	
	15. Rio de Janeiro

	

6. Sul Fluminense
	16. Vale do Paraíba Fluminense

	
	17.Barra do Piraí

	
	18. Baía da Ilha Grande


Fonte: Internet - htpp.//www.ibge.org/geocientifica/territ/perfil

O Estado do Rio de Janeiro destacou-se como o terceiro Estado mais populoso em 1.996, por ordem de grandeza, antecedido por São Paulo e Minas Gerais.  Estes três Estados concentravam, em conjunto, 40,9% do total da população brasileira. A população fluminense, assim como ocorreu em toda a Região Sudeste – onde esse Estado se insere, experimentou um crescimento rápido,  em termos absolutos, no período compreendido entre 1.960 e 1.996 (Figura 3.2).
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Fonte: IBGE (1.996)

Figura 3.2 - População do Estado do Rio de Janeiro e da Região Sudeste de 1.960 a 1.996.
Atualmente verifica-se que a maioria absoluta da população fluminense concentra-se nas zonas urbanas do Estado, perfazendo 95,5% do total (Figura 3.3).
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Fonte: IBGE (1.996) 

Figura 3.3 - Distribuição da População Urbana e Rural do Estado do Rio de Janeiro. 

3.1.2 Uso e Ocupação do Solo
O Estado do Rio de Janeiro possui cerca de 21,0% de seu território ocupados por remanescentes florestais (826.234 ha), 0,6% por restingas (23.855 ha) e 0,2% por manguezais (9.051 ha). Em relação aos remanescentes avaliados, o desmatamento nestes ecossistemas representou em 1990, respectivamente, 30.579 ha (3,3%) das florestas, 1.072 ha (3,6%) das restingas e 101 ha (1,1%) de manguezais (IBAMA, 1.998). A distribuição dos remanescentes encontra-se na Figura 3.4.

Figura 3.4

O elevado índice de urbanização e adensamento populacional, principalmente de sua Região Metropolitana (80% da população do Estado), é um dos principais problemas do Rio de Janeiro em se tratando de conservação dos recursos naturais. A infra-estrutura existente é deficitária, principalmente no que se refere ao saneamento básico, trazendo problemas graves de comprometimento dos recursos hídricos que drenam as áreas urbanas e industriais da região (Sydenstricker & Mineiro, 1.996). 

Em contrapartida, a Região Noroeste Fluminense caracteriza-se por um esvaziamento econômico, tendo na agropecuária sua principal atividade, baseada no binômio latifúndio-minifúndio, má utilização das terras e pecuária extensiva. Conhecida tradicionalmente pela economia açucareira, a Região Norte Fluminense, na década de 70, voltou-se para a produção do álcool e petróleo, atividades altamente apropriadoras de recursos naturais. 

A Região Serrana divide-se em duas unidades espaciais diferenciadas, uma voltada para as atividades industriais, turísticas e para a produção de hortifrutigranjeiros e outra, com fraco desempenho econômico, voltada para a pecuária extensiva com baixos índices de produtividade. 

A partir da década de 70, as atividades ligadas ao turismo e ao lazer passaram a ser muito importantes para a Região das Baixadas Litorâneas, trazendo como conseqüência o parcelamento do solo, levando à especulação imobiliária e à degradação ambiental.  De forma sintética, pode-se afirmar que as atividades de maior risco na zona litorânea correspondem a (PNMA, 1.995): expansão urbana em áreas frágeis (margens de lagoas, restingas, manguezais, encostas),  turismo intensivo – degradação das paisagens e desorganização da economia local, extração mineral de uso na construção civil, indústrias em geral, usina nuclear, extração de petróleo e atividades portuárias.

As áreas de maior risco à degradação ambiental, considerando a ocupação inadequada, o lançamento de esgotos nas praias e a especulação imobiliária são a Região dos Lagos, as baías de Guanabara, Sepetiba e Ilha Grande, bem como o Litoral Norte. As ações de controle e fiscalização das agressões ambientais são prejudicadas pela carência de pessoal nos órgãos responsáveis pelo meio ambiente no Estado.

A Região do Médio Curso do Rio Paraíba do Sul caracteriza-se pela importância econômica do eixo Volta Redonda-Resende, bastante industrializado e, secundariamente, pela atividade agropecuária que caracteriza esta região como uma das maiores produtoras de leite do Estado. Atualmente, a economia da Região Centro-Sul Fluminense, apoia-se na criação de gado, na olericultura e no turismo, tendo essa última incentivado um forte parcelamento do solo.

Os dados econômicos disponíveis  revelam que a área para produção de cana-de-açúcar supera, significativamente, a segunda maior cultura do Estado representada pela banana, respondendo por mais de 52% da área total  plantada (Figura 3.5). Como o processamento da cana gera resíduos altamente poluentes, pode-se considerar que os recursos naturais situados nas áreas de indústrias de álcool e açúcar do Estado encontram-se bastante degradados.

Quanto ao efetivo animal, o rebanho bovino, a exemplo do que ocorre na maioria dos estados brasileiros, é o mais expressivo em termos quantitativos, seguido do rebanho suíno.  A criação de aves também destaca- se no Estado, alcançando a casa dos 19 milhões de aves produzidas (Figura 3.6).
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